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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ..........
EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA ____ VARA CRIMINAL DE

............
Autos de nº ......
Origem: IP nº ........
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através de seu órgão em atuação neste juízo, representado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 129, inciso I, da CF e nos art. 24 e 41, ambos do CPP, oferecer

DENÚNCIA

contra 

WANDERSON XAVIER CALAÇO, brasileiro, natural de Miguel Alves (PI), nascido em 31.12.1991, filho de Antonia Xavier Araújo e José Edvaldo Calaço, portador do RG nº 3.879.584 – SSPPI, residente na Quadra 118, Casa 13, Bairro Dirceu Arcoverde I, Teresina (PI), pela prática delituosa a seguir expendida:

I – DOS FATOS APURADOS

Consta dos autos de inquérito policial, em apenso, que no dia 11 de agosto de 2015, por volta das 08h30, na residência familiar, localizada na Quadra 118, Casa 13, Bairro Dirceu Arcoverde I, nesta cidade, o denunciado exigiu dinheiro de seu avós ANTONIO FERNANDES CALAÇO e MARIA RITA DA CONCEIÇÃO CALAÇO (vitimas), a fim de adquirir substância entorpecente, agindo com agressividade e proferindo ameaça de morte.

Foi apurado que ANTONIO FERNANDES CALAÇO chegou em sua residência e encontrou WANDERSON proferindo ameaça de morte e palavras de baixo calão contra MARIA RITA DA CONCEIÇÃO CALAÇO (esposa de ANTONIO e avó de WANDERSON), de modo que ANTONIO intercedeu a fim de proteger sua esposa MARIA RITA.

Então, WANDERSON passou a ameaçar de morte, e, também, proferir palavras de baixo calão, o avô ANTONIO, a fim de forçá-lo a lhe entregar dinheiro, o que seria destinado à aquisição de drogas.

Diante da agressividade do neto, MARIA RITA cedeu à solicitação, entregando-lhe determinada quantia, em dinheiro.

Noticiado o fato à polícia, a equipe de policiais militares, que atendeu a ocorrência, encontrou o infrator na casa da vítima. Dada voz de prisão ao ora denunciado, o mesmo foi encaminhado à Central de Flagrantes, para o procedimento cabível.

Destaque-se que o denunciado é usuário de drogas desde os 15 (quinze) anos e, freqüentemente, promove ameaças contra seu avós, perturbando o sossego destes, bem como de outros familiares.

Ouvido na policia, o denunciado confessou o delito, embora o tenha feito somente com relação ao seu avô.

II – DO CRIME PRATICADO

Resta claro, à vista dos fatos acima narrados, que o denunciado praticou o crime descrito no art. 158, caput, do Código Penal (extorsão), tendo como vítima seus ascendentes – circunstância agravante, a teor do art. 61, II, “e”, do mesmo código.

Destaca-se que, neste caso, mesmo havendo parentesco entre o denunciado e as vítimas, não se aplica as imunidades absolutas previstas no art. 181 do CP, as quais isentam o agente de pena. Isto porque houve emprego de grave ameaça e as vitimas tem díade superior a 60(sessenta anos). E assim dispõe o art.. 183, do CP:

Art. 183 - Não se aplica o disposto nos dois artigos anteriores:

I - se o crime é de roubo ou de extorsão, ou, em geral, quando haja emprego de grave ameaça ou violência à pessoa;

II - ao estranho que participa do crime.

III – se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. (grifamos)

Autoria e materialidade comprovadas pelas declarações das testemunhas e da vítima, cópia de documento pessoal do denunciado e relatório de ocorrência policial.

III – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, este órgão ministerial oferece a presente peça acusatória, requerendo a Vossa Excelência que a mesma seja autuada e recebida, com a citação do denunciado, para apresentar resposta à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias, prosseguindo-se até julgamento final, nos termos dos art. 396/405 do CPP, com redação dada pela Lei nº 11.719/2008, com a condenação do mesmo nas penas correspondentes ao crime que ora lhe é atribuído.

No caso de ter havido prejuízo ao ofendido, pede-se também que, ao proferir a sentença condenatória, seja fixado valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, nos termos do art. 387, IV do CPP.

Termos em que se pede e aguarda deferimento.

Teresina, 21 de setembro de 2015.

Promotor de Justiça

PESSOAS A SEREM OUVIDAS:

01) Antonio Fernandes Calaço (vítima – fl. 07);

02) José Edvaldo Calaço (fl. 06);

03) Paulo Renato Lopes Meneses (fl. 04);

04) Gilvan Sampaio dos Santos (fl. 05).

Local e data supra.
